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Somente uma chapa se
inscreveu para a eleição de
representantes administrati-
vos aos conselhos superio-
res. A Comissão Eleitoral
formada por Solange Apare-
cida Cubero Ferreira - Ciên-
cias Sociais, Maria Apareci-
da Alves de Souza - Rede
Puc e Bruno Pinotti Cason
- CGE. divulgou o nome
dos funcionários inscritos
(veja quadro ao lado) e a
votação ocorre em 25 e 26 de
maio, em todos os campi, de
maneira on-line.

 Pelo novo regimento a
representação dos funcioná-
rios no Conselho Universi-
tário, Consun, tem que con-
tar com 10 funcionários, sem
direito a suplentes, sendo
que cada campus deve estar
representado com pelo me-
nos um funcionário. Já a  re-
presentação no Cecom, Con-
selho Comunitário, deve con-
tar com quatro funcionários,
sendo um de cada campus.
Estatutariamente os funcio-
nários não têm direito a par-
ticipar do Conselho de En-
sino e Pesquisa

A eleição é extensiva a
todos os funcionários da
PUC-SP e não somente aos
associados da AFAPUC, mas
continua em vigor a delibe-
ração da Secretaria Executi-
va da Fundasp que exclui  os
funcionários diretamente li-
gados à mantenedora do
processo eleitoral.

FUNCIONÁRIOS

APENAS UMA CHAPA INSCRITA PARA AS

ELEIÇÕES NOS CONSELHOS SUPERIORES
CHAPA DOS FUNCIONÁRIOS  INSCRITA PARA AS ELEIÇÕES

AOS CONSELHOS SUPERIORES DA UNIVERSIDADE

CONSUN

CECOM

Adriano Gomes Urraro - PEPG em Desenvolvimento de Jogos Digitais
Lucas Willian Leal Boldrina - Laboratório de Bioquímica

Maria Helena Gonçalves Soares Borges - SAE
 Rita de Cassia Dias Miyagui - Faculdade de Teologia

Adriana Silva Bandeira - Faculdade de Teologia
Antonio Carlos Campolongo dos Santos - SAE / Marquês

 Claudio Vasconcelos de Carvalho - Pós-Graduação em Língua Portuguesa
Crysthiano Alexandre do Nascimento - TVPUC

Emerson Aguiar Freitas - SAE Educação Continuada
Francisco Cristovão - Biblioteca Central

 Luciana Canabarro Andrade - Laboratório de Técnica Cirúrgica
Mônica da Silva Rodrigues Pereira - Pós-Graduação - Psicologia Clínica

Patricia Harumi Shiroma - ARII
Priscila Valerio dos Santos - SAE
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Publicação daAssociação dos Professores da PUC-SP e da Associação dos Funcionários da PUC-SP

Não há meio de coexis-
tência, pleno exercício do
ensino, pesquisa e extensão
sem que o professor e a ins-
tituição contem com um
processo de avaliação efe-
tiva, orientadora para o de-
senvolvimento acadêmico
profissional do docente e
da instituição. O planeja-
mento do professor, o sig-
nificado de sua atividade
profissional, têm que ser
avaliados por seus pares
para que, em comunidade,
o melhor do desenvolvi-
mento de cada um possa
beneficiar o desenvolvi-
mento do conjunto. Não há
quem milite profissional-
mente em uma instituição
de ensino, e vale principal-
mente para as instituições
de ensino superior, que
possa em sã consciência
negar a utilidade e necessi-
dade da avaliação periódi-
ca tanto do professor como
da própria instituição. A
APROPUC, portanto, nun-
ca negou, não nega ou ne-
gará a validade e a necessi-
dade de um processo de re-
censeamento de atividades
e a respectiva avaliação do-
cente e institucional. Con-
tudo, esta deve ser efetiva-
mente orgânica com o pro-
jeto de uma PUCSP demo-
crática, diversa, voltada para
o desenvolvimento do País
em consonância com a me-

Avaliação docente em curso, mais um
instrumento de opressão sem

resolutibilidade para a instituição
lhoria sustentada das con-
dições de vida das camadas
populares, as mais sofridas,
e por uma sociedade pro-
gressivamente mais justa.
Esta é a marca da PUC, sua
tradição, sua luta, como Ins-
tituição histórica e de cada
docente que nela devotou
e devota sua vida acadêmi-
co-profissional. O esforço
de ensino, pesquisa e ex-
tensão através do tempo
tem que ser avaliado insti-
tucionalmente, por nós
puquianos e, também, ex-
ternamente pela comunida-
de científica do país e, cla-
ro, mesmo pela comunida-
de social e cultural do país,
de modo a aferir se, no
exercício quotidiano, esta-
mos em linha com estas fi-
nalidades definidoras da
PUCSP, que fazem o dife-
rencial de sua marca na his-
tória do país. Uma avalia-
ção da docência na PUCSP
deve, então, se inscrever na
fidelidade e no desenvolvi-
mento com seus fins pri-
mordiais e não se subme-
ter às políticas educacio-
nais circunstanciais dos di-
ferentes governos que se
revezam na esfera federal. A
universidade tem que de-
senvolver-se e não se sub-
meter. Hoje, é claro, o cri-
tério do mercantilismo e,
portanto, do produtivismo
exacerbados assolam os or-

ganismos federais gestores
da educação no país, isto
por motivos e estratégias
óbvias e do conhecimento
de todos pela sua desfun-
cionalidade face às priori-
dades do desenvolvimento
social, econômico e cultu-
ral do País. Assim, a
PUCSP, sempre e com coe-
rência perfilou-se na resis-
tência a estas filosofias edu-
cacionais espúrias, como
verdadeiro modelo de luta
ativa e referencial: a come-
çar pelas que grassaram na
época da ditadura militar,
mas também por todos os
períodos de quantitativis-
mo e mercantilismo neoli-
beral desabrido. A comuni-
dade puquiana se ergueu
em prol da autonomia uni-
versitária, em defesa do seu
projeto de Universidade
humanista, progressista,
que desenvolve suas ativi-
dades em prol dos setores
mais desamparados da po-
pulação que, no entanto,
têm forte demanda de saber,
de ciência, de serviços aca-
dêmicos de excelência.  As-
sim, a PUCSP, apresenta-se
como instituição de exce-
lência em ensino, pesquisa
e extensão humanista vol-
tada para a comunidade.

Porém, está hoje em cur-
so a Avaliação de Docen-
tes para o biênio 2018/
2019, proposta pela Reito-

ria e enfim aprovada por
unanimidade no CON-
SUN em março de 2021.
Esta avaliação, independen-
temente de seus resultados,
tem causado desde sua pri-
meira e surpreendente di-
vulgação, sua precaríssima
discussão e sua sumária
promulgação e implemen-
tação, muita preocupação,
não sem fundados moti-
vos, aos professores da
PUCSP. E tal se deve pelo
modo como foi gestada e
proposta, precariamente
discutida e enfim aprova-
da, frisamos, por unanimi-
dade no CONSUN - e
como esta cadeia absurda
de eventos poderia ter
ocorrido é o que todos se
perguntam?

A APROPUC, no cur-
so de várias Reuniões
Abertas, públicas, discutiu
este processo exaustiva-
mente em todos seus deta-
lhes. Todos os itens da pro-
posta original, apresentada
pela Reitoria, assim como
todos os itens enfim apro-
vados pelo CONSUN, fo-
ram objeto de análise e in-
tensas e fundamentadas crí-
ticas por parte dos profes-
sores.  Todo o resultado
desta análise foi em seus
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pormenores divulgado à
comunidade no jornal
PUCViva,veja edição 45 de
13/3/2021.

De pronto, fruto destas
discussões de mérito, tam-
bém foi providenciado um
parecer trabalhista deta-
lhado junto ao serviço de
assistência jurídica traba-
lhista da APROPUC, que
igualmente foi publicado
na íntegra.  Consultar
PUCViva de 19 de março
de 2021 (edição46.p65
(filesusr.com)).

A APROPUC, em sín-
tese, fruto desta ampla dis-
cussão com professores
discerne quatro pontos
fundamentais que com-
prometem decisivamente
esta avaliação docente, já
em curso:

aprojeto de avaliação
não foi fruto de uma pro-
cesso efetivamente demo-
crático e participativo de
todas as instâncias acadê-
micas da Universidade, vin-
do de cima para baixo a
partir da Reitoria; isto está
claro na sua arquitetura ge-
ral punitiva e que não es-
conde sua intenção, a de
"desentupir o topo" (co-
nhecida expressão da filo-
sofia de gestão acadêmica
da atual reitora); alheios ao
processo de formulação da
proposta de avaliação, cou-
be aos dirigentes acadêmi-
cos, em prazo extremamen-
te exíguo (estabelecer pra-
zos exíguos é expediente
costumeiro da Reitoria
para fazer aprovar com mí-
nimo de discussão suas ini-
ciativas);

a o projeto tem vícios
de nascença indeléveis, den-
tre eles o fato de assumir
critérios de avaliação do
desempenho acadêmico do
biênio 2018/2019 com mé-
tricas aprovadas e divulga-
das em março de 2021, ali-
ás, com o atual período le-
tivo já em andamento.
Oras, como isto pode em

qualquer termo ter legiti-
midade ou mesmo legalida-
de? Não perguntamos, no
entanto, como este fato
possa ter lógica, por que a
lógica está manifesta no seu
próprio modo de aconte-
cer, na sucessão dos fatos,
aliás lógica evidentemente
perversa;

a  o projeto não con-
templou, na versão original-
mente apresentada, as espe-
cificidades de carreira, de car-
ga horária, da natureza de
cada curso e de seus proje-
tos acadêmicos, as políticas
acadêmicas de cada departa-
mento e faculdade, os pro-
jetos de desenvolvimento de
cada professor, abstraindo as
condições concretas de en-
sino, pesquisa e extensão em
que está se dando o traba-
lho acadêmico docente na
PUCSP desde a precarização
progressiva que inaugurou-
se em 2006. Na sua versão
final, adaptações foram ne-
gociadas no âmbito do
CONSUN, em uma única
reunião, feitas a toque de cai-
xa. Estas adaptações, como
que concedidas, foram pre-
cárias ainda, sob o imperati-
vo sem justificativa de sua
aprovação sumária.

Assim foi feito e enfim
aprovado por unanimida-
de pelo CONSUN, sob a
alegação ad hoc, absoluta-
mente improcedente de
que: a) a avaliação está pre-
vista em termos gerais no
Estatuto (al iás,  Estatuto
outorgado antidemocrati-
camente pela FUNDASP)
e b) pelo fato da avaliação
docente anterior já ter
ocorrido em "moldes apro-
ximados, semelhantes, pa-
recidos". Este seria o res-
paldo para legitimar o pro-
cesso atual. Os membros
do CONSUN, na sua una-
nimidade, houveram por
bem aceitar ou acatar esta
justif icativa precária -  o
que verdadeiramente cau-
sa espanto a todos;

a a APROPUC provi-
denciou parecer jurídico
trabalhista que nos traz ele-

mentos sólidos da ilegali-
dade de tal processo. A con-
sulta se deu nos seguintes
termos: 1. Duas avaliações
insatisfatórias possibilitam
o desligamento do profes-
sor.  Esse desligamento
pode ensejar JUSTA CAU-
SA? Portanto, o professor
fica sem verbas rescisórias?
2. As regras de avaliação do
biênio 2018/19 estão sen-
do modificadas agora
(2021). Isso pode aconte-
cer? Definir-se as regras
depois de decorrido o fato?

E, como soe acontecer,
o parecer (que fazemos
constar logo a seguir) con-
clui que a natureza absur-
da deste processo não pode
gerar efeitos acadêmicos,
profissionais, ou quaisquer
efeitos diga-se, na vida aca-
dêmica dos docentes da
PUCSP. No mais, e por de-
corrência lógica, fica paten-
te também, que o instru-
mento regulador da avalia-
ção docente em curso, na
melhor das hipóteses e a
despeito de sua arquitetu-
ra injusta e precária, só po-
deria ter validade jurídica a
partir do biênio 2022/23,
pois foi aprovado em mar-
ço de 2021, com toda a ati-
vidade acadêmica do cor-
rente ano já programada e
em execução. Isto é im-
portante,  importantíssi-
mo, por quê? Porque os
professores poderão com
respaldo jurídico entrar
com processos trabalhistas
contra a PUCSP contra
quaisquer efeitos acadêmi-
cos e até mesmo por da-
nos morais face aos resul-
tados, quaisquer que sejam
decorrentes deste proces-
so de avaliação docente.

O QUE PROPÕE A
APROPUC AOS

DOCENTES DA

PUCSP?

Primeiro e antes de mais
nada, que o professor no
exercício de suas atividades
e junto aos seus colegiados

de origem esteja atento a
qualquer medida contra
seu livre exercício profissi-
onal na PUCSP emanada
desta avaliação. Que repor-
te imediatamente à APRO-
PUC para que possamos
coletivamente tomar medi-
das contra qualquer impro-
priedade, contra qualquer
ato de assédio profissional,
moral. Ao professor cabe
estar junto ao seu coleti-
vo, aos seus pares para so-
mar-se à vigilância contra
qualquer tipo de opressão
e violência motivada no
processo de avaliação em
curso ou decorrente de
seus resultados.

Que, por outro lado, se
dê início a toda uma dis-
cussão de um projeto de
avaliação docente seja efe-
tivamente democrática, li-
vre e participativa, tendo,
portanto, que ser refeita de
modo a dar espaço efetivo
de participação das unida-
des acadêmicas desde seu
nascedouro, versando, cla-
ro, sobre a própria concep-
ção e finalidade do proces-
so, das suas métricas e do
caráter não punitivo, mas
construtivo etc. Que este
projeto assim gestado, que
contemplará a diversidade
acadêmica da PUCSP, suas
ricas especificidades, seja
efetivamente instrumento
de desenvolvimento acadê-
mico na PUCSP e que cada
professor e unidade acadê-
mica nele se identifique e
assuma as decorrências ex-
plícitas e justas de seus re-
sultados em prol do desen-
volvimento do professor e,
por via de consequência, da
própria PUCSP.

Sem que este processo
avaliativo parta destas con-
dições gerais, de envolvi-
mento de todos os docen-
tes a partir de suas unida-
des acadêmicas, não há
como evitar eventuais in-
tenções que venham de
cima para baixo e que se
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configurem como um meio
de opressão sobre o exer-
cício já penoso da docên-
cia, pesquisa e extensão tal
como se dá nas condições
terríveis do ensino superi-
or reinantes no Brasil, mas
infelizmente também na
própria PUCSP.

DO PARECER

JURÍDICO

Respondendo objet i -
vamente às dúvidas apre-
sentadas:

 1 - Duas avaliações in-
satisfatórias possibilitam o
desligamento do professor.
Esse desligamento pode
ensejar JUSTA CAUSA?

Não, duas avaliações in-
satisfatórias não autorizam
a aplicação da justa causa.

 A demissão por justa
causa depende do cometi-
mento de falta grave ou da
ocorrência de uma das hi-
póteses listadas no art. 482
da CLT. Ei-las:

Art.482 - Constituem
justa causa para rescisão do
contrato de trabalho pelo
empregador:

a) ato de improbidade;
b) incontinência de con-

duta ou mau procedimento;
c) negociação habitual

por conta própria ou alheia
sem permissão do empre-
gador, e quando constituir
ato de concorrência à em-
presa para a qual trabalha
o empregado, ou for preju-
dicial ao serviço;

d) condenação criminal
do empregado, passada em
julgado, caso não tenha ha-
vido suspensão da execu-
ção da pena;

e) desídia no desempe-
nho das respectivas fun-
ções;

f) embriaguez habitual
ou em serviço;

g) violação de segredo
da empresa;

h) ato de indisciplina
ou de insubordinação;

i) abandono de emprego;
j) ato lesivo da honra ou

da boa fama praticado no
serviço contra qualquer
pessoa, ou ofensas físicas,
nas mesmas condições, sal-
vo em caso de legítima de-
fesa, própria ou de outrem;

k) ato lesivo da honra
ou da boa fama ou ofensas
físicas praticadas contra o
empregador e superiores
hierárquicos, salvo em caso
de legítima defesa, própria
ou de outrem;

l) prática constante de
jogos de azar.

m) perda da habilitação
ou dos requisitos estabele-
cidos em lei para o exercí-
cio da profissão, em decor-
rência de conduta dolosa
do empregado. (Incluído
pela Lei nº 13.467, de 2017)

 Adianto que a desídia
mencionada na alínea 'e'
corresponde à falta injus-
tificada de atenção, de zelo
profissional, desleixo, incú-
ria, negligência.

 Portanto, não existe res-
paldo legal para a aplicação
da justa causa na hipótese
de "desempenho aquém do
esperado".

 Caso a Fundasp decida
demitir algum professor
por justa causa alegando tal
argumento a probabilidade
do judiciário reverter a me-
dida é enorme.

Estranhamos muito se
isso ocorrer, pois seria, em
nossa avaliação, um erro pri-
mário. Duvidamos que o
jurídico da Fundação auto-
rize algo tão bizarro, frágil
e despido de sustentação
jurídica.

 2 - As regras de avalia-
ção do biênio 2018/19 es-
tão sendo modificadas
agora em 2021. Isso pode
acontecer? Definir-se as
regras depois de decorrido
o fato?

Não, o desempenho dos
professores no biênio 18/
19 não pode ser avaliado
por regras de avaliação cri-
adas em 2021.

 Os critérios de desem-
penho ora aprovados pelo

CONSUN terão validade
apenas a partir de sua di-
vulgação/aprovação, e po-
derão ser exigidos e aplica-
dos somente nas avalições
de desempenho doravante
realizadas.

O desempenho dos
professores no biênio 18/
19 deve ser avaliado medi-
ante a aplicação e observân-
cia dos critérios e indicado-
res existentes à época.

 Pensamos que a ideia
de "medir o passado" usan-
do "régua nova" fere não
apenas princípios elemen-
tares de direito como regras
de bom senso.

 É básico que não se
pode esperar de um empre-
gado o cumprimento de
metas/indicadores os
quais desconhecia.

 Mais ainda elementar é
a total impossibilidade de
cobrá-lo (e até puni-lo)
caso não cumpra/atinja
tais objetivos, os quais,
repitimos, ele simplesmen-
te desconhecia a existência.

 Tal proposta constitui
verdadeiro exemplo de te-
ratologia jurídica.

 Embora soe óbvio,
devemos dizer: o emprega-
do não pode ser cobrado
pela entrega de algo que
não sabia que seu empre-
gador esperava receber.

 Se o empregador dese-
ja criar métricas diferentes
para avaliar o desempenho
de seus empregados, pre-
cisa, primeiro, construir e
divulgar essas novas re-
gras, para que os emprega-
dos at ingidos possam
compreendê-las e, depois
de assimiladas,  buscar
cumpri-las e/ou atingi-las.

 A cobrança (avaliação)
vem depois, após esse se-
quenciamento concatenado.

 Nesse sentido a nova
regra de avaliação dos do-
centes somente pode ser
aplicada ultrat ivamente,
após sua entrada em vigor,
corolário do princípio de
direito consagrado pelo
brocardo jurídico tempus
regit actum, expressão lati-

na que trata da eficácia das
leis no tempo.

 Repisando: não existe
espaço para "surpresas",
prevalecendo entre nós o
conceito de que "o direito de
hoje não pode ser violado pela lei
de amanhã" extraído do art.
6º da LINDB (Lei de In-
trodução às Normas do
Direito Brasileiro):

 Art. 6º - A lei em vigor
terá efeito imediato e ge-
ral, respeitados o ato jurí-
dico perfeito, o direito ad-
quirido e a coisa julgada.

§ 1º - Reputa-se ato ju-
rídico perfeito o já consu-
mado segundo a lei vigen-
te ao tempo em que se efe-
tuou.

 Trata-se de regra apli-
cável a todos os ramos do
direito, escorada no artigo
5º,  inciso XXXVI da
Constituição Federal, que
consagra o princípio da 'ir-
retroatividade das leis'.

 A irretroatividade é
preceito básico, elementar,
sem o qual não se alcança
segurança jurídica e esta-
bilidade social, instrumen-
tos essenciais para regrar
qualquer aspecto e dimen-
são da vida em sociedade,
incluindo as relações de
trabalho.

 Enfim, inexiste funda-
mento jurídico que ampa-
re a proposta de medir o
desempenho dos professo-
res no biênio 18/19 usan-
do regras (métricas, indi-
cadores, critérios, etc.) cri-
adas em 2021.

 Finalizando, entende-
mos ser cabível a adoção de
medida judicial buscando
alguma tutela de emergên-
cia/urgência, objetivando
impedir que tais avaliações
produzam efeitos, caso a
proposta prospere e a Fun-
dasp decida realmente
aplicar retroativamente as
novas regras.

 Talvez a APROPUC,
em nome de seus associa-
dos, possa tomar tal ini-
ciativa.

Diretoria da APROPUC
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SOBRE DUAS AVALIAÇÕES "INSATISFATÓRIO"
JUSTIFICAREM JUSTA CAUSA

1 - Não, duas avaliações insatisfatórias não autorizam
a aplicação da justa causa.

A demissão por justa causa depende do cometimento
de falta grave ou da ocorrência de uma das hipóteses lis-
tadas no art. 482 da CLT. Ei-las:

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de
trabalho pelo empregador :

a) ato de improbidade;
b) incontinência de conduta ou mau procedimento;
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão

do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa
para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço;

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso
não tenha havido suspensão da execução da pena;

e) desídia no desempenho das respectivas funções;
f) embriaguez habitual ou em serviço;
g) violação de segredo da empresa;
h) ato de indisciplina ou de insubordinação;
i) abandono de emprego;
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra

qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em
caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas pratica-
das contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de
legítima defesa, própria ou de outrem;

l) prática constante de jogos de azar.
m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei

para o exercício da profissão, em decorrência de conduta dolosa do
empregado. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

Adianto que a desídia mencionada na alínea 'e' corres-
ponde à falta injustificada de atenção, de zelo profissio-
nal, desleixo, incúria, negligência.

Portanto, não existe respaldo legal para a aplicação
da justa causa na hipótese de "desempenho aquém do
esperado".

Caso a Fundasp decida demitir algum professor por
justa causa alegando tal argumento a probabilidade do
judiciário reverter a medida é enorme.

Pessoalmente, vou estranhar muito se isso ocorrer,
pois seria, em minha avaliação, um erro primário. Duvido
que o jurídico da Fundação autorize algo tão bizarro, frá-
gil e despido de sustentação jurídica.

OS PARÂMETROS AVALIATÓRIOS PODEM SER

APLICADOS RETROATIVAMENTE

Não, o desempenho dos professores no biênio
18/19 não pode ser avaliado por regras de avaliação
criadas em 2021.

Os critérios de desempenho ora aprovados pelo CON-
SUN terão validade apenas a partir de sua divulgação/
aprovação, e poderão ser exigidos e aplicados somente

Parecer do Departamento Jurídico da
APROPUC sobre os parâmetros avaliatórios

nas avalições de desempenho doravante realizadas.
O desempenho dos professores no biênio 18/19 deve

ser avaliado mediante a aplicação e observância dos crité-
rios e indicadores existentes à época.

Penso que a ideia de "medir o passado" usando "régua
nova" fere não apenas princípios elementares de direito
como regras de bom senso.

É básico que não se pode esperar de um empregado o
cumprimento de metas/indicadores os quais desconhecia.

Mais ainda elementar é a total impossibilidade de cobrá-
lo (e até puni-lo) caso não cumpra/atinja tais objetivos, os
quais, repito, ele simplesmente desconhecia a existência.

Tal proposta constitui verdadeiro exemplo de teratolo-
gia jurídica.

Embora soe óbvio, devo dizer: o empregado não pode
ser cobrado pela entrega de algo que não sabia que seu em-
pregador esperava receber.

Se o empregador deseja criar métricas diferentes para
avaliar o desempenho de seus empregados, precisa, primei-
ro, construir e divulgar essas novas regras, para que os em-
pregados atingidos possam compreendê-las e, depois de
assimiladas, buscar cumpri-las e/ou atingi-las.

A cobrança (avaliação) vem depois, após esse sequen-
ciamento concatenado.

 Nesse sentido a nova regra de avaliação dos docentes
somente pode ser aplicada ultrativamente, após sua entra-
da em vigor, corolário do princípio de direito consagrado
pelo brocardo jurídico tempus regit actum, expressão la-
tina que trata da eficácia das leis no tempo.

 Repiso: não existe espaço para "surpresas", prevalecen-
do entre nós o conceito de que "o direito de hoje não pode
ser violado pela lei de amanhã" extraído do art. 6º da LIN-
DB (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro):

Art. 6º - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados
o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

§ 1º - Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado
segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

 Trata-se de regra aplicável a todos os ramos do di-
reito, escorada no artigo 5º, inciso XXXVI da Consti-
tuição Federal, que consagra o princípio da 'irretroati-
vidade das leis'.

A irretroatividade é preceito básico, elementar, sem
o qual não se alcança segurança jurídica e estabilidade
social, instrumentos essenciais para regrar qualquer as-
pecto e dimensão da vida em sociedade, incluindo as
relações de trabalho.

Enfim, inexiste fundamento jurídico que ampare a
proposta de medir o desempenho dos professores no
biênio 18/19 usando regras (métricas, indicadores, cri-
térios, etc.) criadas em 2021.

Finalizando, entendo ser cabível a adoção de medi-
da judicial buscando alguma tutela de emergência/ur-
gência, objetivando impedir que tais avaliações produ-
zam efeitos, caso a proposta prospere e a Fundasp de-
cida realmente aplicar retroativamente as novas regras.
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Nova diretoria da APROPUC solicita
reuniões com a Fundasp e Reitoria

A nova diretoria da As-
sociação dos Professores
da PUC-SP solicitou reu-
niões com a Fundação São
Paulo e a Reitoria da PUC-
SP para tratar de questões
relativas aos docentes.

Com a Fundação São
Paulo a diretoria da
APROPUC agendou a dis-

cussão de temas como Acor-
do Interno de Trabalho, Con-
venção Coletiva, reposição
salarial, Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço e
home office.

Já no ofício enviado à rei-
tora da PUC-SP, professora
Maria Amalia Andery, a as-
sociação solicita o debate de

temas como carreira docen-
te, desrepresamento, crité-
rios para ingresso e ascen-
são na carreira, acompanha-
mento na Universidade em
relação a Covid.

Os temas já vêm sendo
debatidos pelos docentes
nas reuniões abertas da
APROPUC.

Nu-Sol convida
para lançamento

de livro
O Núcleo de Sociabilidade Li-

bertária, Nu-Sol, convida a todos
para a live de lançamento do livro
As Marcas da Pantera - Percurso
de uma historiadora, da professo-
ra Margareth Rago. O debate, que
acontece virtualmente no dia
20/5, terá também a presença do
professor Edson Passetti da PUC-
SP e poderá ser acompanhado atra-
vés do linkhttps://www.youtube.
com/channel/UCVWWOSjigr
1jgPUKROEYhjQ
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Com a pandemia do
COVID-19, milhões de
trabalhadores no Brasil e
no mundo a fora se viram
obrigados a trabalhar em
regime de teletrabalho
(home office). Apesar da
CLT prever essa modalida-
de de trabalho, muitas fo-
ram as dúvidas e os ajus-
tes necessários para sua
adequação ao dia a dia de
cada serviço real izado,
quando possível.

Uma dúvida que ainda
está em aberto é como e
em qual medida os empre-
gadores devem se respon-
sabil izar pelos meios de
trabalho em home office.
Devem fornecer estrutura
física - cadeira, mesa -, es-
trutura tecnológica - com-
putador, celular - e estru-
tura de serviços - internet,
linha telefônica?

Apesar de muitas dessas
questões ainda não estarem
pacificadas no judiciário
trabalhista, buscamos tra-
zer no texto o que já está
definido pela lei e alguns
entendimentos que come-
çam a  surgir nos tribunais
nesse novo cenário.

TELETRABALHO

("HOME OFFICE")

O teletrabalho seria o
conhecido "home office",
ou seja, a prestação de ser-
viços do empregado em lo-
cal fora dos estabelecimen-
tos da empresa, normal-
mente em sua casa. A CLT
trouxe essa modalidade de
trabalho delimitando algu-
mas regras prévias, porém
deixou a maioria das medi-
das a serem negociadas en-
tre o patrão e o empregado.

Vale dizer que há previ-
são expressa na CLT do re-
gime de teletrabalho, de-

AFAPUC esclarece sobre equipamentos
de trabalho em home Office

vendo, necessariamente,
haver documento escrito
prevendo suas condições,
como será o fornecimento
e a manutenção dos equi-
pamentos necessários ao
trabalho, e a forma como
isso será pago. Prevê a le-
gislação, também, que deve
haver 15 dias entre a mu-
dança de modalidade do
telepresencial ao presencial,
quando esta for por deter-
minação do empregador,
mediante elaboração de
novo termo contratual.

Quando do início da
pandemia, o governo fede-
ral editou a MP 927, na qual
buscou trazer prazos emer-
genciais para transferência
de empregados ao regime
de trabalho de home offi-
ce, a fim de evitar a circula-
ção de pessoas. Como a MP
927 caducou, hoje os pra-
zos retornaram ao previs-
to na CLT, devendo ser res-
peitado o prazo de 15 dias
entre um regime e outro.

Destaca-se que o regi-
me chamado de "híbrido"
não está vetado pela lei, ou
seja,  pode existir. Assim,
não é necessário que o re-
gime telepresencial  seja
durante todo os dias de
trabalho, desde que esteja
acordado e registrado em
contrato como ele funcio-
nará. Por exemplo, pode
haver a combinação de re-
al ização de home office
uma vez por semana, po-
rém isso deve estar estipu-
lado em termo aditivo de
contrato de trabalho.

Por fim, destaca-se que
a despeito de haver previ-
são na legislação que os tra-
balhadores em teletrabalho
não estariam sujeitos ao
controle e computo da jor-
nada (artigo 62, III da CLT),
tal disposição analisado à luz

da Constituição Federal de
1988 garante que deve ser
respeitado pelo empregador
o limite de 8 horas diárias de
trabalho. Esse tema foi mais
profundamente abordado
em  edições anteriores do
PUCViva.

DESCUMPRIMENTO

 DA LEI

Em razão da grande
quantidade de trabalhado-
res e trabalhadoras que en-
traram em regime de home
office desde o início da
pandemia, uma séria de
questionamentos têm sido
levada ao judiciário. Esse é
um processo comum den-
tro de nosso sistema legal
e jurídico, visto que na
medida em que uma lei pas-
sa a ser aplicada, sua falhas
e incongruências passam a
emergir e as ações judiciais
são um caminho justamen-
te para garantir uma inte-
pretação uníssona sobre a
lei e que seja à luz dos prin-
cípios constitucionais, ade-
quando-a à trama de legis-
lações que temos em nos-
so país.

Com o regime de tele-
trabalho, introduzido na
CLT pela "reforma traba-
lhista" do governo de Mi-
chel Temer, não está sendo
diferente. Nesse momento
há centenas de ações judi-
ciais sendo ajuizadas para
analisar os contratos de te-
letrabalho realizados entre
patrões e empregados nes-
se período.

Na medida em que a le-
gislação acerca do tema é
muito vaga,  vez que não
cria compensações ou im-
põe limites ao que pode ser
transferido à responsabili-
dade do empregado, muitas
situações específicas tem

sido discutidas na Justiça
do Trabalho.

Um entendimento que
tem se destacado é que na
falta de qualquer previsão
sobre a responsabilidade
sobre os equipamentos e os
serviços necessários para o
trabalho, o empregador
pode ser responsabilizado
pelo gastos em home offi-
ce  do empregado, espacial-
mente os gastos extraordi-
nários de adaptação para o
serviço. Porém esse não é
um entendimento ainda
consolidado nas cortes,
apenas um indício de en-
tendimento que pode ado-
tado ao interpretar a lei.

Por fim, importante fri-
sar que em qualquer tipo
de ação é necessár io ter
provas das violações e gas-
tos ocor r idos.  Ass im, e
sendo direito de todo ci-
dadão coletar  as  provas
para demonstrar em juízo
as v iolações sofr idas ,  é
extremamente necessário
produzir  as  provas en-
quanto ocorrem as viola-
ções.  No caso de gastos,
por exemplo, é  prec iso
guardar os comprovantes
de pagamento e as Notas
Fiscais dos produtos que
forem comprados.

CONCLUSÃO

Estas são algumas con-
siderações sobre o teletra-
balho e as responsabilida-
des de cada parte no arran-
jo e na execução do traba-
lho. Na FUNDASP com
um acordo interno assina-
do poderíamos resolver es-
sas questões. Se houver
dúvidas, nos encaminhem,
que buscaremos produzir
mais conteúdos para auxi-
liar o dia a dia de trabalho.

Diretoria da AFAPUC
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A APROPUC, em constante comprometimento com a
luta pela qualidade de trabalho dos professores, não
parou suas atividades e as estendeu para as diversas
formas remotas. Reformulamos totalmente o nosso Site
Oficial (www.apropucsp.org.br). Agora, você pode aces-
sar o Jornal PUC VIVA, atualizado frequentemente, com
todas as notícias mais importantes da comunidade pu-
quiana (www.apropucsp.org.br/jornal-puc-viva-1). E ter
acesso ao nosso acervo do Jornal, desde 1992, e acesso
à Revista PUC VIVA e Cultura Crítica. Incluímos também
páginas que informam sobre o funcionamento da APRO-
PUC-SP, a sua história, podcasts e fotos que marcaram a
nossa trajetória.

A Associação também está ativa em várias redes
sociais. Nosso perfil no Instagram cresce dia após dia
(@apropuc_s) e nossa comunicação fica fácil e prática
mesmo em tempos em que o diálogo está comprometi-
do. Nossa página no Facebook também não ficou de fora
(https://www.facebook.com/apropuc/-@apropuc), por es-
ses meios, você recebe o link do jornal, fica por dentro de
lives, eventos da PUC ou até mesmo encontros de outras
associações que se movem para conquistar melhores
condições de trabalho. Você também pode nos encontrar
no Twitter (https://twitter.com/APROPUC) e no Youtube
(https://www.youtube.com/user/Apropuc).

Neste per íodo dif íc i l
de pandemia várias orga-
nizações e  movimentos
populares  têm rea l izado
campanhas para a arreca-
dação de mantimentos e
materiais de primeira ne-
cessidade para as comuni-
dades carentes do país.

O Movimento dos Traba-
lhadores Sem Teto (MTST)
está implementando cozinhas
solidárias pelas periferias do
país. O objetivo é servir, ao
menos, uma refeição diária
gratuita para cada local.

Os interessados em rea-
lizar doações devem con-
sultar o endereço  https://
apoia.se/cozinhasolidaria.

O  movimento Luta
Popular organizou, a cam-
panha "Solidariedade en-
tre os de baixo" para aju-

Continua a solidariedade
às comunidades carentes

dar as ocupações e bairros
periféricos.

O projeto  ocorre no la-
jeado/Guaianazes onde
muitos alimentos frescos,
produzidos pela agricultu-
ra do movimento de luta no
campo, são diretamente en-
caminhados para esses mo-
radores.  Doações devem ser
encaminhadas para doação
para: Daniela Almeida Em-
bom, Cpf:318. 051.508-20,
Banco do Brasil, Ag 4752-
x, cc. 17850-0.

Padre Julio Lancellotti,
da Pastoral dos Moradores
de Rua, também prossegue
em campanha para compra
de alimentos para os mora-
dores de rua as contribuições
podem ser enviadas para o
PIX 63.089.825/0097-96
#NosAjudeAjudar.

Na quarta-feira, 13 de
maio, aconteceu um encon-
tro virtual do Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas em Apro-
fundamento Marxista
(NEAM) onde foi debatido
o legado do jornalista e es-
critor, Clóvis Moura. O de-
bate teve a presença do pro-
fessor Márcio Farias, autor da
obra “Clóvis Moura e o Bra-
sil: um ensaio crítico”.

Clóvis Moura foi um
grande intelectual brasileiro
piauiense, marxista que
questionava a visão de Gil-
berto Freyre sobre a passi-
vidade do negro brasileiro.
Em seus textos e obras há
registros sobre a resistência
negra e quilombola. O mi-
litante comunista se ques-

Obra de Clóvis Moura
é tema de

debate na PUC-SP
tionava sobre os negros
além da expressão cultural.

"Clóvis diz em seu livro
'Negro de bom escravo a
mau cidadão?' que uma gran-
de antinomia da nossa for-
mação é o negro de bom es-
cravo a mau cidadão.

 A transição para o  tra-
balho livre assalariado não
é só uma transição de uma
elite culturalmente subme-
tida aos cânones europeus,
ela sai de uma interpretação
cultural subjetivista das eli-
tes nacionais onde se vive
uma intensa contradição de
classes”, diz  o Professor
Márcio Farias ao falar de um
Brasil que tinha a necessi-
dade de ser branco e capita-
lista, que se reflete até hoje.

Definido calendário
 final de negociação do

ensino superior
A Federação de Profes-

sores do Ensino Superior,
Fepesp e os sindicatos das
mantenedoras def iniram
um calendário para con-
cluir  as  negociações do
acordo salarial e da Con-
venção Coletiva de Traba-
lho para os anos de 2019
e 2020.

Os representantes do
Semesp, Sindicato das
Mantenedoras do Ensino
Superior,   estabeleceram
que, no dia 21 de maio en-
caminharão suas propos-
tas de renovação da con-
venção coletiva de profes-
sores e auxiliares do Ensi-
no Superior formalmente,
por escrito

A Fepesp solicita aos

professores que fiquem
alerta aos avisos de seus
sindicatos para uma pos-
sível assembkleia onde se-
rão colocadas as propostas
para votação.

Na PUC-SP professso-
res e funcionários continu-
am sem o seu acordo in-
terno vigorando. A Fun-
dasp estabeleceu algumas
cláusulas que, por "mera
liberalidade", prevalecem.
Porém a g rande maioria
não está vigorando

Nesse sent ido a
APROPUC sol ic i ta  aos
docentes que caso algum
benefício seja negado que
entre em contato com a
associação para possíveis
providências


